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Alvares Machado, em 29 de janeiro de 2025 '

Senhor Presidente

Cumprimentando-o cordialmente' venho nesta oportunidade'

encaminharoProjetodeLei€enp{c*rf0ll2o25,paratramitaçãonesta
CASA, em regime de urgência, na forma do art' 93' parágrafo único da LOM'

Sendooassuntodomomento,apresentonaoportunidade

protestos de estima e consideração'

Atenciosamente,
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Declara como área de interesse urbanístico especial para

fins de regularização fundiária urbana o imóvel que

especifica, insere zona de urbanização específica e dá outras

providências.

Art. l' Fica declarado como Ár"u de Interesse Urbanístico Especial, para fins de

regularização fundiri,ria urbana e inserido no plano de urbanização do município como Zona

de Urbanização Especifica, nos termos dos arts. 3" e 7" da Lei Complementar n" 49 de 26 de

outubro de 2022, o imóvel rural com área superlicial de 94,940,625 metros quadrados, ou

seja, 9,4940625 hectares, com perímetro de 1.749,19 metros, denominado "SITIO
MIASAQUI", composto de parte do lote no 42 (quarenta e dois) da gleba limoeiro,

encravado na fazenda Pirapó - Santo Anastácio, objeto da Matrícula n" 85.110 junto ao 2"

Oficial de Registros de Imóveis e Anexos de Presidente Prudente, identificado como Área

"A", com o seguinte roteiro planimétrico: "Inicia - se a descrição deste perimetro no ponto

Pl, cravado na confluências das terras de Mary Emi Yoshio Goto - matricula n' 41.268, com

a Estrada Municipal da Boa Vista, de coordenadas E 449.301,898 m e N 7.550.680,485 m;

deste, segue confrontando com a Estrada Municipal Boa Vista, com o seguinte azimute e

distância: 27235'46" e 53,39 m, até o ponto P2, de coordenadas E 449.248,567 m e N

7 .550.682,903 m; defletindo à esquerda, segue confrontando com a Estrada Municipal da Boa

Vista, com seguinte azimute e distância: 258'38'09" e 13,64 m, até o ponto P03, de

coordenadas E 449.235,193 m e N 7.550.680,215 m; defletindo novamente à esquerda, segue

confrontando com a Estrada Municipal da Boa Vista, com o seguinte azimute e distância

244"14'04" e 170,24 m, até o ponto P04, de coordenadas E 449.081,874 m e N 7.550 606,21I

m; defletindo à direita, segue confrontando com a Estrada Municipal da Boa Vista, com o

seguinte azimute e distância: 245"40'07" e 68,22 m, até o Ponto P05 de coordenadas E

449.019,715 m e N 7.5550.578,104 m; defletindo novamente à direita, segue confrontando

com a Estrada Municipal da Boa Vista, com o seguinte azimute e distância: 256"44'16" e

12,57 m até o ponto P06, de coordenadas E 449.007,483 m e N 7.550.575,221 m; defletindo

novamente à direita, segue confrontando com a Estrada Municipal da Boa Vista, com o

seguinte azimute e distância: 261"32'41" e 19,37 m, até o ponto P07, de coordenadas E

448.988,233 m e N7.550.573,043 m; defletindo novamente à direita, segue confrontando com

a Estrada Municipal da Boa Vista, com o seguinte azimute e distância: 272"58'39" e29'83 m,

até o ponto P074, cravado na confluência da Estrada Municipat da Boa Vista com a Área - B
(Matricuta n" 85.111), de coordenadas E 448.958,431 m e N 7.550.574,592 m; deste, segue

confrontando com a Área - B (Matricula n' 85.1I l), com azimute e distância de: 332'36'24"

e 60,00 m, até o ponto P07B, de coordenadas E 448.930,824 m e N 7.550.627,867 m; deste,

defletindo à direita, segue confrontando com a Área - B lMatricula n" 85.1I l), com azimute e

"Diga nâo às díogas e pedofilia". Denun.ie! ÍeleÍone: 190 - A denúncia pode ser anônima

Projeto de Lei n' 112025
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distância de: 88'07'15" e 60,00 m, até o ponto P07C, de coordenadas E 448.990,791 m e N

7.550.629,834 m; deste defletindo à esquerda, segue confrontando com a Área - B (Matricula

n'85.lll), com azimute e distância de: 334"59'35" e 158,61 m, até o ponto P07D, de

coordenadas E 448.923,743 m e N 7.550.773,576 m; deste, defletindo à direita, segue

confrontando com a Área - B (Matricula n" 85.111), com azimute e distância de: 336"55'30"

e 398,47 m, até o ponto P07E, cravado na confluência das terras de Mary Emi Yoshio Goto -
matricula no 41.2ó8 com Área - B (Matricula no 85.1I l), de coordenadas E 448.767,5561 m e

N 7.551.140,164 m; deste defletindo à direita, segue confÍontando com as terras de Mary Emi

Yoshio Goto - matricula no 41.268, com azimute e distância de: 13tr42'19" e 704,85 m, até o

ponto P0l, ponto inicial da descrição deste peímetro, totalizando assim uma área de

94.940,625 m', ou seja, 9,4940625ha, com perímetro de 1.749,19 metros Cadastrado pelo

INCRA sob n'626.180.001.880-3 (área maior); área total: 25.3175ha; módulo rural 40.3508

ha; n" módulos rurais: 0,57; módulos fiscais: l.l508ha; n'módulos fiscais: 22,0000ha; fraÇão

mínima de parcelamento: 2,00ha; Número do Imóvel na Receita Federal - NIRF: 3.841.51l-

9, inscrito no Cadastro Ambiental Rural - CAR sob n' 350130100216634 (área maior).

Art. 3" O Poder Executivo adotará os procedimentos necessários à regularização

urbanística e fundiária do imóvel descrito no art. 1", aprovando projetos de parcelamento da

terra e estabelecendo normas que respeitem a tipicidade da ocupação e as condições de

urbanização, ficando a Área de Interesse Urbanístico Especial submetido a regime urbanístico

específico, relativo à implementação de políticas públicas de desenvolvimento urbano e

formas de contÍole, observadas as disposições da legislação ambiental vigente, bem como as

leis regentes do uso solo urbanas.

Art. 40 Estâ lei entÍa em vigor na data de sua publicação.

Art. 5" Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Álvares Machado, l0 de fevereiro de 2025

LU lZ F RA Nc I sco §'i lü',i,0f.":li!".3'-'
BOIGU E5:069779 sotcuEso6e77eo58.{oos84o i"tã;si,s,''

LUIZ FRANCISCO BOIGUES
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"Diga não às drogas e pedofilia". Denuncie! Íelefone: 190 - A denÚnc eSera nlmâ.

Art. 2" A Zona de Urbanização Específica instituída por esta lei consiste em porção

isolada de terras, localizada fora do perímetro urbano central, destinada para uso

exclusivamente residencial, através de regularização fundiária urbana - Reurb, nos termos da

Lei Federal n" 13.465 de I I dejulho de 2017.
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JUSTIFICAÇÃO

Senhor Presidente e Vereâdores,

Cumprimentando-os, venho encaminhar a essa Egrégia Câmara, o incluso Projeto de

Lei n" 112O25 qlure declara como área de interesse urbanístico especial para fins de

regularização fundiáia urbana o imóvel que especifica, insere zona de urbanização

especifica e dá outras providências.

Esta proposição declara o empreendimento Chácaras de Recreio Miasaqui,

matriculado sob n' 85.110 junto ao 2'Oficial de Registros de Imóveis e Anexos de Presidente

Prudente com a seguinte como Área de Especial InteÍesse Social, para fins de urbanização e

regularização fundiária e o insere como Zona de Urbanização Especifica, no plano de

urbanização do município.

lnformo que embora referida iirea esteja localizada na zona rural do município, a

mesma se reveste de todas as características de área urbana, conforme apurado no Processo

Administrativo n" l05l2\2f estando apta a ser regularizada através do Reurb-E nos termos da

Lei Federal n" 13.465, de 2017 e nas Leis Municipais n' 32, de 2021 e n" 41, de 2022,

necessitando, todavia de ser declarada como Ár"u de lnteresse Urbanistico Especial e inserida

no plano de urbanização do município como Zona de Urbanização Especifica, nos termos dos

arts. 3o e 7' da Lei Complementar no 49 de 26 de outubro de 2022.

Como se sabe, a política habitacional é embasada por v:í,rias leis urbanisticas e

institucionais, que contêm normas específicas para as intervenções urbanas e jurídicas nos

assentamentos precários, permitindo a produção de moradias de interesse social com padrões

mais flexíveis, embora adequados.

Dentre os fatores a serem considerados na promoção da melhoria de qualidade de vida

em nosso município, figuram as áreas nas quais, por razões sociais, haja interesse público em

ordenar a ocupação, por meio de urbanização e regularização fundiária ou, em implantar

programas habitacionais de interesse social, devendo essas áreas ser objeto de critérios

especiais para o parcelamento, a ocupação e o uso do solo.

Com isso, esse projeto visa resgatar condições satisfatórias de qualidade de vida

visando suprir déficits e ordenar a ocupação existente por meio de urbanização e

"Diga não às drogas e pedofilia". Denuncie! TeleÍone: 190 - A denÚnciâ pode 5er anônimâ

-.i-

Informa ainda que o respectivo núcleo já foi apreciado pela Comissão de

Regularização Fundiriria, regulamentada pelo Decreto 3.083, de 2023, em que emitiu a

Certidão de Instauração de Regularização Fundiária n'5 de 21 de junho de 2024.
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regularização fundiária ou na produção de novas moradias ou de terrenos urbanizados de

interesse social.

Assim, solicito, seja a matéria proposta encaminhada aos Nobres Vereadores, para a

apreciação e aprovação com a devida urgência.

Prefeitura Municipal de Álvares Machado, 10 de fevereiro de 2025.
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"Diga não às drogás e pedofilia". Denuncie! Íelefoner 190 - A denúncia pode ser anónima.
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Acompanhe via internet em https://cmalvaresmachado.ídoc.com.br/atendimento/ usando o código:

Novo já lido

GAbiNEtê 
-PTEIEiIUTA-MUNrcIPIO 
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MACIIADO DL - Diretoria L

Paía

gabinete@alvâresmachado.sp.gov.br 2 setoíes envolvidos

DL PG

Entrada Site

?910112025 14:19

orojeto de Lei comPlementar

Boa tarde

Segue Projeto de Lei Complementar no 01/2025, para tramitação nesta casa

At.te

Tânia Negri

PG - Protocolo Geral

Clicou no link
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Protocolo 00912025
Cámara Municipal

Códi9o: 629.217.38 1.7 11.996.587

De: Oiogo Cêrbêlera Setor: PL - ProcuÍadoria Legislativa

Assunto: Projeto de Lei complementar

Álvares Machado/SB 10 de Feverêiro de 2025

Para:

Gabinête _PreÍêitura_MUNICIPIO DÉ ALVARES MACHADO

gabinête@alvaresmachado.sp.gov.br

Praça da Bandeira, . . 19160-000 /
- Átuares Machado, SP

Senhor Presidente Joel Nunes de Àmeida - PRES

Cópia Gabinete da Presidência - Assessora_Fabiane Maria de Sáo José - GP_ARIGEL

Senhor Presidente,

Ao realizar análise preliminar do Projeto de Lei ComplementaÍ n.o 0112025, de iniciativa do Poder
Executivo, verificamos que a matéria obieto da proposição está vinculada a uma lei complementar.

Entrêtanto, com fundamento nas disposiçÕes da Lei Orgânica Municipal e no entendimento consolidado no
julgamento da Ação Direta de lnconstitucionalidade n.o 2038160-60.2023.8.26.0000, observamos que a
matéria em quest io deve ser tratada como lei ordinária.

No aórdão proferido na referida ADl, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim se maniÍestou:

"lnocorÍente no têxto constltucional obrisagãe_CêJeleség_poÍ maioria absoluta dê matéria atinente ao
Uso, PaÍcelamento e Ocupesãg_do§glo. É certo que o âí. 1ô, parágraÍo único, da Lei Federal no 6.766/79
dispõe:

Art. 1o. O paÍcelamento do solo para Íins urbanos será regido por esta Lei. Parágrafo único - Os Estados, o
Distrito Federal e os Municípios poderão estabelecer normas complementares relativas ao parcelamenlo do
solo municipal paÍa adequar o píevisto nesta Lei às peculiaridades regionais ê locâis.

Y



Como não há imposição conslitucional a rêspeito, é possível considerar que a mencionada lei usa o leÍmo
complementar no sentido de adicionaí ou completar em prol do inteÍesse local, !Ê3s_Oã9_gglEggigêncla de

çÍlesâe_deleiselEplêmentar no sentid uórum qualificado." (Grifo nosso)

Dessa forma, considerando a relevância de assegurar a legalidade e a técnica legislativa adequadas aos atos

normativos, submêto estê desFgXg_à_-apreg!Asê9j!e_\&Csê_EfsC!ê!§!ê e coloco-me à disposição para

quaisquer esclarecimentos ou providências que se façam necessários.

Recomêndo, outrossim, que seia inÍoÍmado o autor do pÍoiêto sobre este parecer iurídico preliminar, a Íim de
que, caso concordê, Apre§C!úC§Ub§!úUliyejaplop!§t§ãS, possibilitando a análise iurídica conclusiva.

Respeilosamente,

Diogo CeÍbelêra
P rocu rado r Jurídi co Legi sl ativo

Câmara Municipal de Áfuares Machado - Rua Monseohoí Nakamura, no 783 Átuares Maúado - SP CEP: 1916&049

lmpresso em 1OoA2O25 12:08116 por Gabinete da Presidência - Assessora Febianê Maria de Sáo José - Assessora de Relaçôes

Institucionâis, Gêstão Legislaüva e do Gabinetê da Presidéncia. (matÍlcula 18350)
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C,:,1 9; 629.217.381 711'996'587

lte Gabinete da Presldência ' Assessora-

§p câmara r,tunicioat

Fabiane Maria de São José Selo!-: DL ' Diretoria

Álvares Machado/SP, 1O de Fevereiro de 2025

Legislativa
. .. ;' ': 4- 009/2025

. GAbiNêtC -PÍCÍEitUTA-MUNICiPIO 
DE ALVARES MACHADO

(gabinete@alvaresmachado'sp'gov'br)
1.. Projeto de Lei comPlementar

Pata:

G3brnete -PreÍeilura-MUNICIPIO 
Di

giu,n"tugul"u."..achado sp gov'bí

Praça da Bandeira, ' 19160-000 /

- Alvares Machado, SP

Assunto: Análise do Proieto de Lei Complementar n'' O1l2O25

Senhor Prefeito,

Encaminho a vossa Excelência a presente manifestação preliminar do Procurador Juridico Legislativo desta

Casa,arespeitodoProjetodeLeiComplementaÍn.ooll}ozi,deautoriadoExecutivo,paraanálisee
possíveis ajustes na ProPosiçáo'

opareceremquestãoapontaqueoconteúdotratadonoprojetorefere-seamatériaque,conÍormeas
disposições da Lei orgânica oo-úuntipio e entendimento consolidado no iulgamento da Açáo Direta de

\- lnconstitucionalidade .n 
o ZOS816O-OO ZOà:'8 26 0000 pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo' !ê9

exige o formato de ter comp_íJnriG, Àas sim de tei ordinaria. No reíeÍido acórdão, o Tribunal esclarece que

aterminologiacomplementarnãodemanda'nessecaso'quórumqualiíicado'poisserefereanormas
adicionais de interesse local'

Dessaforma,evisandoasseguraracorretaaplicaçãodasnormaslegaisereglmentais,so|icitamosqueseja
avaliada a possibilidade ou 

""pr"r"nt", 
substitutivo adequado ao projeto em questão, a Íim de adequar sua

tramitação legislativa'

ACâmaraMuniciPalpermaneceàdisPosiçãoparaquaisqueresclarecimentosouprovidênciasnecessárias.

Atenciosamente'

Joel Nunes de Almeida

Presidente da Câmara Municipal de Alvares Machado

Anexo: Nota lnterna da Procuradoria Jurídica Legislativa'
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Abêrbra: 11rc2n025-20h00; . -

List de prresonça na rêuniáo: CabreÍa (PSDB), Dudu Sanches (Unia9)' Joã9 da

É"-a"i" ipSO), ioao Sanchez (Republicanos), Néia Coronel Goulart (PSDB), Michael

Rodrigues (Republicanos), Marquinho Bozó (PRB), Regina Márcia (PP) e o Presidente

da Câmara Municipal Joel Nunes (União).

INTRODUçÃO: A 3. Reunião coniunta das Comissões foi iniciada com a apresentaÉo

dos Projetos de Lei do Executivo'

pLCE 0í/2025: Foi lido em plenário, mas foi oficiado o Executivo para atteraçã-o do tipo

de matéria. sendo o coneto Projeto ordinário, e náo complementar. o Executivo

procedeu à alteraçáo e as comissóes encaminharam à Procuradoria para Paec,€r.

Ãs comissÕes prelíminarmente decidiram por pedir relatório ao Executivo çqm o mapa

al,a areaa ser desapropriada com matrícula para saber quem são os proprietários atuais'

PLE 0212O252 O Projeto de Lei do Executivo trata da Revisâo GeralAnual e de Reajuste-

O referido projeto náo contemplou o legislativo e trouxe no mesmo aÍtigo a revisáo e o

ã"jr"t" qri" éao institutos disiintos, màtivo pelo qual, foi oficiado ao Executivo com a

"rdÀ"tao 
o" substituição da redaçâo. o Projeto está aguardando resposta e náo Íoi lido

na sêssáo.

Decidiu-se que a próxima reuniáo será no dia 25 de fevereiro de 2025 após a sessão

Plenária.

ATA DE REUNÉO CONJUNTA DAS COMISSÕES PCNMINENTES
(3' Reunião de Comissôes de 2025)

Nada mais havendo a tÍatar, enceÍrou-se a presente reuniáo, às vinte horas horas e

dezoito minutos, lavrando-se a presente ata.

Câmara Municipal de

Álvares Machado
lcomissâo de Juíica- Redacão € Lêoislado PârticiDatird-

lcomisgo dê Educeção- Saúde. Assistência Social ê €sporte§-

lcomissão dÊ Obrôs. S€íviço5 Públicos. Meio Ambiente e Íurismo.
lcomissão dê Financas. Orcamento. Fiscalizacão e Controlê-

cmalvúÊÍnachado. I doc.com.br
cam.rsâdvú.srnrhsdo.s!.lce.br
rT rq'.alvscsrnachado.so.lcq.hr
Rua Monscahor Nakamura 783, ccnüo
| 9. 160.049. Álvirrs Mrhldo-sP
L (tt) 1273-1331

- Republicanos

/'.)
é /Ya

Carlos ues Sanches - União
Pr$idento da CFOFC e Relator da CJRLP

Eduardo Rami
Membro de GJRLP

"orc,-.tÃo Às onocAs G PEIx)FtLh'. l. DELl':§ctE: 19? . 190 PL{srôEs 2r H. õuscruaçao, e acnrinciâ podc sct arúnima-



Lucinéia Maria UAN - PSDB

PÍoladonte da CJRLP e RelatoÍa de CESASE

Marcos Silva Soares - PRD

ilembro da C P Í e embro da CESASE Prcride

crnslvarasÍnachado. I doc.com.br
camaraâ alv grcsmachado.so.lce.hí

§rrrr'. alvarcurrchado.m. lce.hr

Rua Monscohor NakamurÀ ?t3. ccnúo
I 9. I ó0-049. ÁtvaÍÊs Mshado-SP
L (rE) 3273-ll3l

José Carlos ParÍe - PSDB

/-2
t/

Márcia Sitva - PP

Prêsidentê da cEsAsE

Republicanos
ê Relator de CFOFC

RA IIUNICIPAL DE

t,,,t,/,Ll //
João Norberto Catucci - PSD

Rêlâtor da COSPMAT

Joel N
PRESIDENT
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CM. Alvares Machado (SP)' 17 de fevereiro de2025'

PARECER JUR|DICO

É o relatório

A Lei Orgânica do Município' em seu art 12' inciso )fiVl' dispõe

que compete ao município, no exercício de sua autonomia de legislar sobre interesse

2. FUNDAMENTOS JURíDICOS

2.1 Competência, lniciativa e Espécie Normativa

A Gonstituiçáo Bandeirante' em seus arts' 5o' 47' incisos ll' XIV e

XlX, alínea 'a' , 144 e 181 ' §3o' dispóe sobre a competência do Município para

instaurar, classificar, processar' analisar e apÍovar proietos de regularização

fundiária, cuja matéria e típica de administração' subordinada a planejamento prévio'

cujo exercício e controle cabe ao Cheíe do Poder Executivo'

"H,Iâ.:::,+:1i:;ii::i':i':;l#iliHJJIi[r#i*,i
,,..,l0 OO f REGTSTRO E

Autor: Poder Executivo de Alvares Machado

1. RELAÍORIO

se Ne o p rese nte pa rece r'"," i;:ffJlTiff""''"* :::: :"
o1l2225 de autoria do Poder Executivo de Alvares 

\u'rir"çao Íundiária urbana a do

interesse urbanístico especial para ftns i: '^^ffiru-*"nt"uo de lmóveis de

imóver matÍiculado sob o n. 85'110 o" * 
:"-,:t";**";;;rtrasprovidências'

Presidente Prudente' t;:;;""" de urbanização especíÍica e dá outras prot

-l
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edificação, roteamento, e:revê 
que *t: 

". ;;ilcipal 
de Álvares Machado' em seu

conformidade .o, o a.,rl'l'"mento 
e .on""r]nio-"o 

municipal aprovar proietos de
ruto da cidaoe-J;"*ffi ffi[il: 

para rins urbanos, de

Ainda
ao prefeito à administraçânos 

ternos da Lei orgânici

MunicipaÍ quanto àqueÍes;o 
dos bens t';;;":;" 

do Município' art' 'í58' "compete

1ue estiverem sob sua 
";;;t:,r"t .a: : 

competência da cámara

iniciativa das reis::I""t;- 
o art. s2 da Lei or

permanente 
da câmara ,r, ll''o'u' vereador, ; ,;.n'n'"" 

Municipal prevê que a

ricipal, ao prefeito; il,." 
Díretora' a qualquer comissão

ritores do Municípío.

não há u0,.", ,"rff"],ll 
à espécie normativa do

comprementar, visto que,l^'l'.tl ,:. " " ;;;; ;;i',iã:':::'fl1.1"-,'Jl'1'11;
M u n icipa r o, ", o,uo- ,,-,#,ff 

":ffi Jjill,I"rJ:.lj,,r ;; 
r n,*, a-" l'"',"ãL r,,",

portank

iniciativa por parte oo ,'' 
n'0" a rechaçar guanto à competência do município,

Ordinária n.0112025. 
oder Executivo e espécíe normativa do projeto dê Lêi

2.2 Análise de Legalidade do Conteúdo Normativo

Trata_se de projeto que visa declarar como área de interesse
urbanístico especiar para fins de regurarização fundiária urbana a do imóver
matricurado sob o n. g5-í í 0 do 20 cartório de Registro de rmóveis de prêsidêntê
Prudente e insere zona de urbanização específica.

2



eÂM.*.R.,+. MUNtcIpAL DE ÁLVÂ.REs MÀcHÀDo

O aÉ. 1o do projeto prevê que Íica declarado como área de lnteresse

Urbanístico Especial, para fins de regularização fundiária urbana e inserido no plano de

urbanização do município como Zona de Urbanizaçáo Específica, nos termos dos arts.30

e 7o da Lei Complementar no 4912022, o imóvel rural objeto da Matrícula 85.1'10 junto ao

2o Cartório de Registro de lmóveis de Presidente Prudente.

O art. 2o prevê que a Zona de Urbanização Específica instituída por

esta lei complementar consiste em porção isolada de terras, localizada fora do perímetro

urbano central, destinada para uso exclusivamente residencial, através de regularizaçáo

fundiária urbana - Reurb, nos termos da Lei Federal n. 13.46512017.

O aÉ. 3o dispõe que o Poder Executivo adotará os procedimentos

necessários à regularização uôanística e fundiária do imóvel descrito no art. 1o,

aprovando projetos de parcelamento da terra e estabelecendo normas que respeitem a

tipicidade da ocupaçáo e as condições de urbanização, ficando a Área de lnteresse

Urbanístico Especial submetida a regime urbanístico específico, relativo à implementação

de políticas públicas de desenvolvimento urbano e formas de controle, observadas as

disposiçóes da legislação ambiental vigente, bem como as leis regentes do uso do solo

urbano.

Pois bem.

Diante da fundamentação jurídica exposta no tópico 2.'l deste

parecer, denota-se que instaurar, classificar, processar, analisar ê aprovar projetos

de regularizaçáo fundiária sáo atividades típicas de administração, subordinada a

planejamento prévio, cujo exercício e controle cabe ao Chefe do Poder Executivo.

Além disso, consta da justificativa anexa ao projeto de lei que a área

objeto do projeto "se reveste de todas as características de área urbana, conÍorme

apurado no Processo Administrativo n" 10512023 estando apta a ser regularizada através

do Reurb-E nos termos da Lei Federal n' t3.465, de 2017 e nas Leis Municipais n" 32, de

2021 e n" 41, de 2022, necessitando todavia de ser declarada como Area de lnteresse

Urbanístico Especial e inserida no plano de urbanizaçáo do município como Zona de

3

Ruâ MonseúoÍ NâkamurÀ 783, Álvares Machado - SP, CEP 19160-049.
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CAMAR.A^ MUNICIPÀL DE ÀLVARE,S MÀCTI.*.DO

urbanização EspeciÍica, nos termos dos arts. 30 e 7o da Lei complementar no 49 de 26 de

outubro de 2022."

Além disso, informa o autor do projeto que "referido núcleo' já foi

apreciado pela comissão de Regularização Fundiária, regulamentada pelo Decreto 3.083,

de 2023, em que emitiu a certidão de lnstauração de Regularizaçáo Fundiária n' 5 de 21

de junho de 2024."

Portanto, nada a rechaçar quanto ao conteúdo normativo do projeto

de lei ordinária n. O'l12025, de iniciativa do Poder Executivo Municipal.

3. DOQUORUM DEVOTAÇÃO

Tratando-se de Proieto de Lei ordinária, apenas será aprovado se

obtiver maioria simples dos votos dos membros da Câmara.

4. DAS COMISSÔES PERMANENTES PARA MANIFESTAçÃO

Considerando que o Projeto de Lei em questão versa sobre assuntos

de obras, serviços públicos e regularizaçáo fundiária, a comissão Permanente dê

obras, serviços Públicos, Meio Ambiente e Turismo deverá emitir parecer, nos termos

do art. 54 do Regimento lnterno.

Por fim, a Comissáo Permanente de Justiça, Redação e

Legislação Participativa, deverá maniÍestar-se, visto que obrigatório quanto aos

aspectos constitucionais, gramaticais e lógicos, nos termos do art. 52 do Regimento

lnterno.

4
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Sendo assim, náo se vislumbra impedimento legal com relação ao

conteúdo do projeto em análise, estando o mérito apto a ser apreciado em plenário pelos

nobres vereadores.



CÂM^ER.*. MUNTEIPAL DE Á.LVÂ.RES MÀCHADO

5. CONCLUSÃO

a) Pela competência do Município para tratar sobre a matéria, bem

como pela iniciatíva do Poder Executivo para propô-la, nos

termos dos arts. 5o, 47, incisos ll, XIV e XlX, alínea "a",1M e 181,

§3o, todos da Constituição Bandeirante, arts. '12, inciso XXVI, art.

109, inciso )üVll, art. 158 e art. 92, todos da Lei Orgânica

Municipal;

b) Quanto à espécie normativa, lei ordinária, não há impedimento,

uma vez que a matéria ora tratada não é reservada à lei

complementar, visto que não prevista no rol do art. 91 , parágrafo

único, da Lei Orgânica Municipal ou em outro dispositivo

especíÍico que faça essa exigência;

c) Quanto ao conteúdo normativo nenhuma irregularidade foi

constatada, estando o mérito apto a ser apreciado em plenário

pelos nobres vereadores;

d) Pelo quórum de maioria simples dos votos dos membros da

Câmara para aprovação do projeto;

e) Para que o projeto seja encaminhado às Comissôes

Permanentes de Obras, Serviços Públicos, Meio Ambiente e

Turismo, bem como a de Justiça, Redação e Legislação

Participativa, consoante art. 54 e 52, ambos do Regimento

lnterno.

Rua Monsenho. Nakanura" 783, Álvares Machado - SP, CEP 19160-049.

r. (18) 3273-1331 | v canârâ@alvaÍesmachado.sp.leg.br
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Ante o exposto, após análise da competência, iniciativa, espécie

normativa e conteúdo normativo do projeto de Lei no 0'l12O25 de autoria do Poder

Executivo, esta procuradoria OPINA pela sua LEGALIDADE, concluindo:
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CÀM.&.R.*. MUNICIPAL DE ÁLVARES MÀCH.ü.DO

Por fim, ressalta-se que náo cabe a este procurador jurídico prestar

juízo de valor quanto às questões de mérito que possam pairar sobre o conteúdo do

aludido projeto, as quais devem perpassar pela análise dos Nobres Vereadores desta

casa Legislativa, os quais poderáo propor emendas que entenderem necessárias para

melhor cumprimento polÍtico de seus mandatos, bem como possuem liberdade para

aprovar ou não o presente projeto de lei da Íorma como apresentado pelo seu autor,

prestando este parecer apenas para apresentar consideraçôes ,iurídicas a respeito da

competência municipal, da iniciativa de proposição, da espécie normativa e do conteúdo

normativo do Projeto em análise.

Sem mais, aproveitamos o ensejo para renovar nossos protestos de

elevada êstima e distinta consideração.

Respeitosamente,

DIOGO RAMOc Assinado de Íorma diqitalJJ 
por DIOGO RAMOS

CERBELERA CERBELERÂNEÍO

NEro 3;,1:*:íi,3í,,
DIOGO RAÍ"IOS CERBELERA NETO

Procurador Legislativo da Câmara Municipal de Álvares Machado

6
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MPSP MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DE SÃO PAULO

2A PROMOTORIA Dh
JUSTIÇA DE PRESIDENTE

PRUDENTE

PORTARIA

PROCEDTMENTO ADMINISTRATIVO DE
ACOMPANHAMENTO

RESOLVE:

I - lnstaurar o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO COM A

finatidade de acompanhar a execuçáo do compromisso
de ajustamento de conduta celebrado com a
ASSOéIAçÃO RECREATIVA MIASAOUI e o MUNICíPIO DE

Avenida Brasil no 494 - Salas 309 e 310 - Centro I Presidentê Prudente/SP

Página 1 de 3

FL,
I

O MINTSTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DE SÃO PAULO, pelo Promotor de Justiça
adiante assinado, no uso das atribuições constitucionais
conferidas pelos arts. 121 e 129 da Constituição Federal
de 1988;

CONSIDERANDO o disposto no art. 86, §

2s, da Resolução ns L.34212021-PG), que estabelece que o
acompanhamento periódico da execução do compromisso de
ajustamento de conduta deverá ser feito em procedimento
próprio previsto na Resolução ns 934/15-PGJ;

CONSIDERANDO que o art. 4e da
Resolução ns 934/15-PGJ estabelece que o Procedimento
Administrativo de Acompanhamento é destinado a situações
que não constituam objeto de procedimentos específicos;

CONSTDERANDO a necessidade de
acompanhar a execução do compromisso de ajustamento de
conduta celebrado nos autos do lnquérito Civil 6e

14. 07 20. 000 0854 l2OL3-9 ( Ha bitação e U rba n ismo) ;
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MPSPL MINISTÉRIO PÚBLICO
OO ESTADO DE SÂO PAULO

2A PROMOTORIA DE

JUSTIÇA DE PRESIDENTE

PRUDENTE

ÁtvaRes uacxaoo, nos autos do lnquérito Civil ne
14.0720.OOOO854/2013-9 (Habitação e Urbanismo).

ll - Nomear os servidores lotados nesta
2? Promotoria de Justiça de Presidente Prudente para
secretariar os trabalhos e cumprir as diligências
desenvolvidas nos autos e aos mesmos determino que:

1. Registrem o presente procedimento no
SISMP Digital;

2. Digitalizem cópia das principais peças
do lnquérito Civil ns 14.0720.0000854/2013-9, especialmente
o compromisso de ajustamento de conduta;

3. Notifiquem a Associação
Compromissária, cientificando-a da instauração do
procedimento, com cópia da portaria, bem como para que, no
prazo de 15 (quinze) dias, manifeste-se sobre o teor da
i'àipottu apresentada pela Prefeitura Municipal de Alvares
Machado às fls. 388/389 do lC, que deverá instruir a
notificacão a ser expedida;

4. Oficiem o Município Compromissário,
cientificando-o da instauração do procedimento, com cópia da
portaria;

T'AGO CINEDEZE
Analista Jurídico

Avenida Brasil no 494 - Salas 3Og e 310 - centro I Presidente Prudente/SP

Página 2 de 3

5. Cumpram-se.

Presidente Prudente, 29 de setembro de 2022.

IURANDIR lOSÉ DOS SÁ,VTOS
2s Promotor de Justiça
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MPSPI MINISTÉRIO PÚBLICO
OO ESTADO DE SÂO PAULO

2A PROMOTORIA DE

JUSTIÇA DE PRESIDENTE

PRUDENTE

29l1gl2Ú22 às 17:01.

Para conÍerar o original, acesse o site

https J/sis. mpsp. mp. br/atendimentocidadao/ProcedimentoDigital/Procedimento/
validarDocumentoProcedimentoDigital, informe o procedimento o72o.ooo63il12022 e

código eaa2aÍa8-96e1-4a1c-8bb5'35fl5711ab14 ou através do link:

nttpi//sis.mpsp. mp.br/atendimentocidadao/ProcedimentoDi gital/Procedimento/

Documento assinado eletronicamente por JURANDIR JOSE DOS SANTOS, em

ValidarDocumentoProcedimentoDigital?
Nu meroM P=072 O.0006354 I 2022&l dDocumento=ea'aÍa8-96e1-4a1c-8bb5-

35f757uab14

Avenida Brasil no 494 - Salas 3Og e 310 - Centro I Presidente Prudente/sP

Página 3 de 3
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MINISTÉBIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO DE AUDIÊNCIA E A'USTAMENTO
DE coNDUTAÀs rxcENcIAs LEcAIS

Ref. Inquérito Civil ne r-+.o?o.oooo85i4/zor3-9 (Habitaçâo e Urbanismo)

A o or (primeiro) dia do mês de s€tembro

A ae zo16, às 4h3omin, no gabinete desta zr
I \Promotoria de justiça de Presidente

Prudente - SP, situada na Sede Regional do Ministério Riblico, Rua Ribeiro de

Barros, nc 63o, nesta cidade e co[larcà de Presidente Prudente, PÍeriente o

Excelentíssimo Doutor ANDRÉ fUlS FELiCIO, Promotor de Justiça

designado para assumir o exerclcio das funçóes do zp Promotor de iustiça da

com.rrca de Presidente Prudente, comPareceu a Senhora EVDOKIE WEHBE,

Representante da ÂS§OCIAçÃO RECREATIVA MIA§AQUI, o Senhor

HoRAcIo cÉsAR FERNANDEZ, Prefeito Municipal de ÁIvares Machado

e o Senhor LUIZ TAKASHI TAI(ANÂ, Gerente Agência da Companhia

Tecnológica de §aneamento Ambiental - CETESB. Foi proposta a

essinetura de um termo de aiustamento de conduta às exigências legais,

referente aos fatos apurados neste inquérito, restando frutífera nos termos e

cláusulas segúntes:

I - DOS FUNDAMENTOS DO TERMO DE
AIU§IÂMEI{TO-D E CONDUTA

r - CONSIDERÂNDO oficio encaminhado a esta

Promotoria de fustiça peto Primeiro Pelotão de Pollcia Militar Ambiental

(zr BPAmb-o 73l3rol8), dando noticia de eventuais irregularidades

urbanisticas e ambientais decorrentes do parcelamento de solo, sem licença

1

O

), ,a

I

!'moMoToBlÁ D[ lusTlç^ rrE ,nEslDENrE PtuDErrTE - 4(on'uf,Íld - rrn,rÉó - r,.b 
^cüiír' 

_ h:Ur'§lo ' urt»'Ltu tÍVrl

rc no ra.OZlO.O0Oo65a/2Ol 3-t

. \(ur, I

\
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ou autorização dos órgãos competentes' no "Sítio Miasaqui", localizado na

Estrada da Boa Vista, Km o7, no município de Álvares Machado (fls. o6log);

z- CONSIDERÂNDO a aPresentação do Parecer

Técnico LT o44lr5 - CAEX elaborado pelos Âssistentes Técnicos do Ministério

Púbtico, após constatação "in loco", constatou a existência de várias

intervenções e obras no local, algumas delas iá funcionando como Chácaras de

I'zer, a existência de despejo de lixo doméstico próximo ao local, a Presença

de muito material de construçâo, em vários lotes (fls. r35lr+z);

CONSIDERANDO que a tutela do Meio3

o Ambiente e Habitação e urbanismo são direitos constitucionais de todos e

dever do Ministério Público;

a - CONSIDERANDO que foi instaurado Inquérito

Civil para cabal apuração do referido dano ambiental e urbanístico:

5 - CONSIDERANDO que os compromitentes têm

interesse na recomposição do dano causãdo, firma-se o pÍesente Termo de

Aiustamento de Conduta, nos termos abaixo.

o II . DAS CúUSUTJ.S DO TERMO DE
AlusrÂMENTO DE CONDUTA

2

r - Os compromitentes' Senhora EVDOKIE

WEHBE, Representante da AS§OCIÂÇÂO RECnEATI. MIÂ§AQUI, o

Senhor HORACIO CÉSÂR rERNANDEZ, Prefeito Municipal de Àvares

Machado e o Senhor LUIZ TAKÂSHI TAKÂNA, Gerente Âgência da

Companhia Tecnológica de Saneamento Ambientat - CETESB '
reconhecem os danos urbanísticos e ambientais decorrentes irregularidades

urbanísticas e ambientais decorrentes do parcetamento de solo, sem licença

ou autorização dos órgãos comPetentes, no "Sitio Miasaqui"' localizado na

n
§

I
t PnoMomRt^ DE lusllçÂ Dt ÍInESIDENTE PIUDENTE

Cs,,nüü. - FunJ.(in - rté Ààb§i. H.l,t+'b ' tÊ'ltm
lC n" Ia.O7m.O0OO85a/2Ol 3't

, íq@
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

Estrada da Boa Vista, Km o7, no municlpio de Álvares Machado, bem como
a obrigação de reparáJo, em razão do que se compÍometem a:

Â. Proceder, no prazo de or (nm) ano, a

apresentação de documentação de
regularidade do empreendimento,
obedecidas as condicionantes da Prefeitura
Municipal de Álvares Machado, bem como as

exigências técnicas da CETESB, em relaçáo a
definição das áreas consideradas de
preservaçâo permanente - APP'o. e, no qllc
couber, a regularização iunto à

GRAPROHAB.

B. Se abster de comercializar negociar, doar,

fazer publicidade ou implantar melhorias,
que não aquelas neceesáriÂs Para
manutençâo do imóvel e preservação do
meio ambiente, de eventual terreno ainda
não comercializado;

C. Se abster de praticar ou PÍomover qualquer
intervenção no local (senão PaÍa sua

preservação ou agricultura de subsistência)

antes de se obter a total regularização do

empreendimento.

z - Em caso do não cumprimento do termo

anterior, no prazo fixado, o Ministerio Público poderá executar ludicialmente
os compromitentes Para o Pagamento dos valores abaixo especificados, a

serem recolhidos ao Fundo para Reconstituição dos Bens Lesados, conforme o

art. 13 da l*i 7.147185, sem preiuízo das multas cominatórias; .. '-iiJ 
/Í'.-- /,t

4

3

o

i. í'IIOMOT('RIA DE IUSTIçÁ DE PAE9DENfE PNUDENT€

Conrumid - ,uti.§a- - r..ô ar §.d. ' HJú{ió ' Uíü-iÚ
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

3 - O tlescumprimento, mesmo que parcial' das

obrigações assumidas neste termo de aiustamento de conduta' obrigará os

compromitentes ao Pagamento de multa diária de Rí loo'oo (cem reais)'

corrigida de acordo com o indice oficial empregado pelo E' Tribunal de lustiça

do Estado de São Paulo, sem preiuizo das sarrções de natureza criminal' nos

termos do artigo 68 da Lei nq 9'6o5, de rz de fevereiro de t99E'

Estando etr ordem e de acordo com as cláusulas

anteriormente exPostas, assina o Prcscnte compromisso Para que §urta seus

regulares efeitos, ;endo ele eficácia de título extraiudicial' após a homologação

pelo Conselho Superior do Ministerio Público'

Em seg uida, pelo Promotor de Justiça foi deliberodo

outos conclusos paro promoção de orquÍvomento' Eu'

o dos Sontos, Estagidria do Ministério Público' digi

g
que: a) tornem os

Brunna Klitzke Ca
tet.

I
ANDRÉ LUTS TELICIO
Promotor de Justiça

o
EVDOKI WEHB

Represenrante da ASSOCTAçÃo RECREATIVA MIASAQUI

EZPrefeito Il{un

:

, PROÀ,IOTONI^ DE IIIS'IçÂ D€ PflESID€NTE MUD€NTE

i"*,",,*. ' t-oao- M'o \rtxrn" Hóh{i" t"btns
lC n' t {.Om.0oooatl/mt 3't

I
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

tnquérito Ciúl n" 4.oTzo.ooooEyl zorS'9

RepÍeÊ€ntante: Policia Militar Ambiental'

Represcntado: Âssociação Recreativa Miasaqui'

Assunto: APuraÍ eventuais irregularidades urbanisticas e ambientais

decorrentes do parcelamento de solo, sem licença ou autorização dos órgãos

comPetentes'no.SítioMiasaqui"'localizadonaestradadaBoaVista,KmoT'

no municipio de Àvares Machado.

evenruaisirreguraridades*:t:oI,]u.::"""'.".".,o,*:::"".::::":."'*::
pa.rcelamento de solo, sem licença ou autorização dos órgâos comPetentes' no

"sitio Miasaqui", localizado na estrada da Boa Vista, Km o7, no municipio de

Álvares Machado.

O Pres€nte procedimento originou-se do offcio ne

ze BPAmb-oZf /3ro/r3 do Primeiro Pelotão de Polícia Mititar Ambiental'

noticiando ter autuada a Associação Recreativa Miasaqui' representada pela

Senhora Maria Cleusa Miasaqui, por realizar o parcelamento de solo' sem

licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes' (fls' o6/o9)'

Para a instrução, iuntou-se o offcio nc ze BPAmb-

ozT/1.rrolg do Primeiro Pelotão de Policia Militar Ambiental (fls' o6log)'

resposta da Associação Recreativa Miasaqui (fls' z1166)' Oflcio ne 5t7lzor3 do

Delegado de Policia de Átvares Machado (fls' 6zlzi, O6cio ne 49lzor3 da

ArqulYlm'nlo - lC o' l'''0720 00OO85''í3'9

o

c



Governo dg @gov'lvaÍesmachado

Àú""rmachado ,,"*r#;:'Jil:#,1?iÍ,§9#|J
I Planejamento t9t6o.ooo - Álvares Mechado, 5p

JUSTIFICATIVA TÉCNICA

REF.: Justificativa técnica reÍerente ao Projeto de Lei ordinária n" 00112025,

acerca da Área de lnteresse Urbanístico Especial - Chácaras Miasaqui.

O Departamento de Planejamento, Habitação e Desenvolvimento

urbano vêm por meio deste apresentar a justiÍicativa técnica referente à

conversão da matricula n' 85.110 em Área de lnteresse Urbanístico Especial

para fins de regularização fundiária, fundamentado nas Leis n" 13.46512017 '

Lei Complementar n" 3212021 e Lei complemenlar n" 4112022-

lnformamos que o respectivo núcleo é objeto de Regularizaçáo fundiária

mediante REURB - E, o qual o interessado está promovendo a regularização

do mesmo. Friso que o mesmo está devidamente amparado pelas legislaçóes

que versam sobre a regularização fundiária sendo estas: Lei Federal n'

19.46512017 e as legislações municipais no 321202'l e 4112022.

Destaco ainda que o núcleo denominado 'Condomínio de Lotes

Chácaras de Recreio Miasaqui" está sob análise técnica deste departamento

conforme processo administrativo n' 10512023, e que restou comprovado que o

mesmo enquadra - se nas legislaçóes supramencionadas, por ser anterior ao

marco temporal estabelecido pela Lei Federal e Municipal de 22 de dezembro

de 2016, e que cumpriu os requisitos estabelecidos pelas legislaçôes vigentes'

Op administrativo n' 10512023 inclusive foi objeto de

apreciação pela Comissão de Regularização Fundiária (Oecreto n' 3'083/2023)

a qual não restou dúvidas acerca dos requisitos atendidos e instaurou REURB

- E no respectivo núcleo em 21 de junho de 2O24, mediante Certidão de

lnstauração de REURB - E n" 005/2024 (anexo).

Por fim insta salientar que o núcleo inclusive é objeto de Termo de

Aiustam ento de Conduta ílC n"14.0720.000854/ 013-9) , Íirmado em 2016

entre Ministério público Estadual, Prefeitura de Álvares Machado e Associaçâo

Recreativa Miasaqui, o qual ficou firmado o compromisso de regularizaÉo do

respectivo núcleo.

Sendo assim, diante do exposto a mnversão da respectiva gleba em

Área de lnteresse UrbanÍstico Especial é devidamente fundamentado e

"D|GA NÂo Às DRoGAS E PEDoFlLlA", DENUNcIEITELEFoNES: 190 PtAN

observação: A denúncia pode sêr anônima
TÕES 24 h PoR DIA

I



Governo de
Álvarcr Mashado
lPlanelamento

@goválvaresmachado
www.alvaresmachadojp.gov.bÍ

Praça da BàndeiÍa, S/N - (18)3273-9300
't9l60.000 - Álvares Machado,5P

legítimo, a qual sua função será exclusivamente para regularização fundiária da

respectiva área, conÍorme já aprovado anteriormente por esta casa de leis no

exercÍcio de 2024 às Leis n' 312412024 e 3.12512024.

Aproveito a oportunidade para renovar nossos protestos de estima e

consideração.

Álvares Machado, 13 de fevereiro de 2025.

MOISES HENRIQUE Assinado de forma

DossANros fl':iTlff:ts3f"
LEONEL:4322881 2 sar,rroi
898 LEoNEL:4322881 2898

Moisés Henrique Dos Santos Leonel
ASSESSOR DE ENGENHARIA E PROJETOS

AROUITETO E URBANISTA

"orGA NÃo Às DRoGAS E pÉDoFrLlA", DENUNctE!ÍELEFoNES: 190

Observação: A denÚncia pode ser anônimâ
PLANÍôES 24 h PoR DtA
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Governo de
Álvarc: mlch.do
I Planejamento

Ata de Reunião da Comissão de RegularizaÉo Fundiária - Decrcto Municipal

n" 3.083/2023 em amparo a Lei complementar no 3212021,

Empreendimento: lnstauraçáo de REURB - E no Condomínio de Lotes Chácaras

Miasaqui.

Datal.2106t2024 Honário: 09h00

Local: Sala de Reuniâo, '1" piso, Prefeitura Municipal de ÁMares Machado'

Assunto: Processo administrativo n" 105112023.

Lista de pnêsênça:

1 Pertlclpante: !\or>& Lt.s. {we/ dr^s e &zr.,ro: ?'lq('<a

2 Pa rtici pante Gulh.r,,,, &-t['tn CJ**" Departamento: Ç'sll,r,/\Ll t toio

3 Perticipante: &^^ Cor^oütt Departamento ?.n*,ç"r"m

4 Pa rtlclpa nte: \"'- Departamênto:

5 PaÉicipante:

6Õrve4 | fiLrwo,
Departamento:

ítme t'/70

Participante:

--T (

Departemento:

7 Participãnte Departamento:

o Partici pantc: Depertamento:

9

Pertlclpente: Departamento:

obseNação: A denúncla pode sêr alônima
'D|GA NÃo Às DRoGAS E PEDoFtLtA:, DENUNo ElTEI."EFONES: 190 PLAinÕEs 24 h PoR DtA

1

@govalvatesmachado
www.alvaresmachado.sP.gov.br

Praça da Band€ira, S/N - (18)3273-9300

l 9 l @-oo0 - Álvares Machado, 5P

Departâmento:

Ad,-,*-"t"ogS

6

Partlci pa nte: Depârtemento:

10



Governo de
ÁlvarcsU.ch.do
lPlanelamento

@go\rálvaresmachedo
wwwa lvaresmachadosp.govbr

Prâça da BâÍúeird, tN - (t 8)32739300
I 91 60.fl)o - Álvares Machado SP

Processo Adm in istrativo no 10512023

INtEr$SAdA: PREEFE]TURA DE ÁLVARES TAGHADO
Assunto: Regularizeção Fundiária metricula n" 85.íí0, Condomlnio de Loter Chácerar
tria3equi.

A Comissáo d€ Regularizaçáo Fundiária da PÍeêitura Municipal de Álvares Machedo
instituída pelo Decreto n" 3.08312023 composta pelos servidores Ana Carollna Sanvezzo
F.eitas, moisé3 HenÍiquc dos Santos Lêonel, GuilheÍme Bortol,E i Gabrera, Sldney
Yukio izobuchi e Soraia de Olivelra Silva, após a devida análise dos documentos que

instruem os eutos em epígrafe, apresenta seu RELATÓR|O FINAL que inclui o histórico dos

trabalhos realizados e conclusáo da Cornissâo quanto ao anelisâdo, conÍorme segue:

í. Do Processo Admini3tÍaüvo

Trata-se de processo administrativo instaurado com e finalidade verificar o

cümprimento dos Íequisitos estabelecidos ne Lêi Fedêral no 13.465/2017 e Leis Municipais
n" 32Í2021 e 4'112022, referente à lnstauraçáo de Regularizaçáo Fundiária REURB - E pela

Prefeitura Municipal de Alvares Mechedo, para fins de R€gularizaÉo Fundiária do núcleo
rural de chácaras, objeto da maficula n' 85.110.

Os aúos Íoram instruídos com os seguintes documentos:

a) Requerimento do interessado;
b) Laudo FotogÉfico da lnfraesfirtura existente;
c) lmagens temporais da gbba €xtraÍda do Google Mape , constando sua

consolideção, nos termo da Lei Fêdsral no 13.465/20í7 e Leis Municipais n'
32Í2021 e 41nO22',

d) Matricula da área;
e) Levantamento Planialtimêtrico Cadâslrâl;
f) Memorial DescÍitivo e justificativo do empÍeendimento;
g) Contratos de compra e venda dos lotes;
h) Associação condituÍda;

2. Do Apurado

Do que Íoi possível este combsáo de RêgularizaÉo Fundiária epurar ftlslou
comprovado que o núcleo rural, objeto da matriq.lla n'85.110, pêrtencente ao MunÍcipio de
ÁMares <le Machâdo, enquadÍul - se parâ in§auraÉo de proceSso dê regulârizâçáo
fundiária na modalidade especifico, configuraíÉo dessa forma REURB - E, êm virtudê dê
estar sendo promoúdo pelo intercssado proprietário da Gleba.

É certo que restou comprovado nos aúos que desde a implantaçáo do referido
empreendimento, o respectivo núcleo está deüdamente consolidado, e atende aos
requisitos para instaureÉo de REURB - E, por Esta comissáo.

Diante disso, fice instaurado Procedimento Administrativo para lníauraÉo de
RegularizaÉo Fundiária REURB - E, no Condomlnio de Lotes Chácaras Miasaqui, objêto

'Dr6A ÃoÀsDRoGasE p@ ponon
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da mabicula n" 85.110, inscrito junto ao 2' Oficial de Registro de lmóveis e Anexos de

Presidente Prudente, com área de 94.940,62 rÍf (novênta ê quatro mil novecentos e
quaÍenta e se§senta e dois metros quadrados).

Ante o exposto, considerando que o conjunto probatório acostado aos autos

demonstrou, de forma cabal que o imóvel objeto da matricula n" 85.110, inscríto junto 2"

Oficiâl de Registro dê lmóveis e Anexos dê Presidente Prudente, cumpÍiu todos G
requisitos previstos na Lei Federal no 13.465Í2017 e Leis Municipais n" 32Í2O2'l e 4112022, e
que a gleba está apta a ser regulârizedo mêdiantê Regularizaçáo Fundiária TIPO E.

Prefeitura Municipal de Álvares Machado, 2í

Governo de
ÁlvarcrMachado
t Êare;amento

ANA FRETTAS
partamento de

e Desenvolvimênto

SIDNEY ro MlzoBUcHr
nte do DepâÍtâmento de

Planeiamento Hab. e Desenvolvimento

@govâlvaresmachàdo
www.alvaresmachadostrgov-br

Praçã dâ BaíÉelra, yl,,l - (1 8)3273-9300
I 9t ó0.000 - ÁlvaÍe6 Machado, SP

2024

SORAIA O

Representants

LEONEL

Públi{:os

IRA SILVA
de

do
êPI

Qiu-ffi,Qu-
curúFRrE BoRrdlfu zr craneRA

R+/esentante do Departamento de
AgriculHrra Abasbcim€nto e Meio Ambiente

do
Administração

2

'orea r'rÃo Às onoeÀE eroog r-ra', otl.rur'lcte mr-rroxrs: rso etlrrrôes zl tr eon orn
Observ.ção: A denúncla podê ser anônlme

3. Conclusão

Este é o relatório.



A PREFEITT]RA MI]MCIPAL DE ÁLVARES MACEAIX), AtAVé§ dE SUA

Comissão de Regulerizaçio Fundiárir nomeada pelo Decreto f 3.08312023 de 02 de

junho de 2023, no uso das atribuições legais que lhes são conferidas pelo aú 4', § l" da

Lei Complementar Mtmicipal no 32 de 30 de jrmho de 2021 c.c. art ll, inciso V da Lei

Federal no 13.465 de 11 de julho de 2017, subsidia.h na Lei Municipal f 32Í2O21 e

41t2022, expede a presente CERTTDÃO DE INsTÀIrRAÇÃo DE REURB - E

refercnte ao parcelamento do solo, denominado CONDOITÍÍNIO DE LOTES

CHTICARA§ l,flASAQtII, objeto da matriculr no E5.110.
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CERTIDÃO DE INSTAURAÇÃO DE REURB - E

No 00512024

.{. PREFEITI,JRA MT]IUCIPAL DE IILVARES MACHÀDO. ATTAVéS dE SUA

comissão de Regularizaçío Fundiória nomeada pelo Decreto no 3.08312023 de 02 de

junho de 2023, no uso das atribuiÉes legais que lhes são conferidas pelo arL 4o, § 1" da

Lei Complcmentar MuniciPal n'32 de 30 rl,e juoho de 2O21 c'c' aí' ll, inciso V daLei

Federal no 13.465 de 11 tle julho de 2017, subsidiada na Lei Municipal no 3212021 e

4l^o22, ex@e a pÍ€sente CERTTDÃo DE INSTAIIRAÇÃo DE REIJRB ' E

referente ao parcelamento do solo, denominado CONI)0II'ífi{IO DE LOTES

cgr(cm,l,s MTASAQIII, objeto da @L10,.

Prefeitura Municipal de Alvares Machado, 21

ANA FREITAS EL

Rêpresentante rtamento de

Planejamento nvolvimento

Governo de
Álvarrrtrhado
I Planejamento

00"

@9ovâlvaresmachado
www.alvaresmachado.sP.gov.br

Praça da Bandeira, 5/N - (18)3273-9300

1 91 @.00o - Álvares Machado, 5P

Representante
AdministraÉo

d

LHERME LUZI CABRERA so
do Departamento de

ra Abastecim. e eio Ambiente

SIDN YU tzoBUCHr
do Departrmento de

Hab. e Desenvolvimento

de

PÚb

:a

íiroorrul', oruunoÊmuFoNesi Í)o
ObsêÍvação: A denúncia pode sêr anônlína

"orcn ttÂo rs onoax 24 h POR DIA



Câmara Municipal de

Átvares Machado
lcomissão dê Juíica- Redacão e Lrgislâdo PârticiPativa.

lcomis3ãô dê Edl<acão saudê. Assistâriâ Sôciâl ê E§Dones-

lcomissáo dr Obrâ' Servi(os Públkos. Meio Ambienle e Turismo.

lcomissão d€ Finan(es. oÍcamento. Fiscalizacáo e Controle

cmalvsÍÉsmschado. I doc.coIÍ.bÍ
cedrra@alvaEsnach.do.sp.lae"ba
ww*rlvar!3oshadolp.lcobí
Rur Mqrcnhot Nrkenura, 7tl, ccítro
t q. t eools, Átrücs Mrhrdo-sP
qc (r8) 3273-lrr

Abertura: 2510212025 - 20h00.
Lista de presençâ na reunião: Cabrera (PSDB), Dudu Sanches (UnLão), Joã9 dq

Farmácia (eSO1, joao Sanchez (Republicanos), Néia Coronel Goulart (PSDB), Michael

Rodrigues'(Republicanos), Marquinho Bozó (PRB) e o Presidentê da câmara Municipal

.toel 
-Nuneà (ünião). A 

'Vereadora 
Regina Márcia (PP) acompanhou- a 

-reuniáo 
e

posterioÍmente s€ ausentou por não haver projetos de compêtência da CESASE a serem

analisados.

ATA DE REUNÁO CONJUNTA DAS COMISSÔES PENUANENTES
(4a Reunião de Comissões de2025\

190 Obsarvrçào: A dcífurcia poda sar anônima.

INTRODUçÃO: A 4. Reunião das Comissões Permanentes teve como obielo de análise

os Projetos de Lei Ordinária do Executivo de números 01 e 0212025-

ANÁLISE DE PROJETOS

PLCE 0l/2025: Declara como área de interesse uôanístico especial para Íins de

regularização fundiáÍia urbana o imóvel que especifica, insere zona de uóanização
especÍfica e dá outras providências.
As comissôes preliminarmente decidiram por pedir relatório ao Executivo com o mapa

da ároa a ser áelapropriada e matrÍcula para saber quem são os proprietários atuais.

como não houve retomo até a data da reunião, foi decidido reiterar o pedido de

informações ao Executivo.

PLE O2nO25t O Pojeto de Lei do Executivo trata da Revisão Geral Anual e de Reajuste

aos vencimentos dos servidores Públicos do Poder Executivo. o referido pÍojeto não

contemplou o legislativo, além de trazer no mesmo artigo a revisão e o reajuste que são

insütutos disüntós, moüvo pelo qual, foi oÍiciado ao Executivo com a sugestão de
substituição da rêdaÉo. Realizado emenda modifcativa para incluir o Poder Legislativo
no Projeio e o desmembramento do art. 10 (que dispÕ€ sobre a revisão geral anual de
4,83% (valendo somente esse valor aos seÍvidores do legislativo) e 2'67o/o de reajuste
que seria o aumento real e não valendo aos servidores do legislativo). A Assessora de
Gabinete explicou que sem a emenda modificâtiva, o Presidente da Câmara não pode
dar o aumento pela Câmara na revisão Geral Anual, po'dendo ser concedido apenas se
o Execuüvo Íizer. Se a intenção dos vereadores for a de manler os Ínesmos valores do
Execúivo, ela expl:ca que a Mesa Diretora tem que fazer um Projeto para dar o ganho
real também ao Legislativo.

U
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Câmara Municipal de

Áfuares Machado
lcomissão de Juttica- Redacão e L€gislacáo Pa.ticipativa.

lcomissáo de Edu€acão. Sâúde Assistêncie Soc:al e E§poÍtes.

lcomissão de Obras. Servi(os Públicos Mêio Ambiente e TuÍismo.

lcomissão de F:nâncas- Oícamento. Fiscãlizacão e Controle.

cmalvâresmâchâdo- I doc.com.br
camâre@dveBúachrdosp.ler.bt
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Rua MorsetlhoÍ Nakarnúa!, 783, ccnEo
I 9. 16&049, ÁlvâÉs Machâdo-sP
g (18) 32?3-133r

A Comissão de FOFC decide por aguardar diligências quanto a:
1 . Emissão de declaração formal que ateste a adequaÉo orçamentária e

financeira do reajuste com a LOA, PPA e LDO (Lei Orçamentária Anual, Plano
Plurianual e Lei de Diretrizes OrçamenÉrias); e

2. esclarecimentos especíÍicos sobre de qual dotação orçpmentária deconerão
as despesas decorrentes da implementaçâo da medida.

Por sua vez, a Comissão de JRLP, aguarda:
1 . a corÍeção da redaçáo do Art. ío, que separa a revisão geral anual do reaiuste

salarial, em respeito às suas naturezas jurídicas disüntas; e
2. tamlÉm que inclua os servidores do Poder Logislativo na revisão Geral

Anual, observando o princípio da isonomia constitucional.
A Comissão realizou a Emenda Modificativa no 0112025, estando aptos; emenda
e projeto, a ser enviado a plenário, devendo retomar para a comissão para
redação Íinal caso aprovado.

PLE 03/2025: O Projeto de Lei do Executivo que altera o a'tigo 24 da Lei no 3.138, de
2024, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2025, para incluir
o Poder Legislativo Municipal. As Comissões acompanharam os RelatoÍes das
Comissões (ORLP e CFOFC) e consideraram o projeto apto a ser apreciado em
Plenário.

Assuntos de relevância, mas não pautados:

PLÉ 13t2O21: Projeto de Lei Ordinária do Executivo que lnstitui no município de Álvares
Machado o Plano Intermunicipal de Gestão lntegrada de Resíduos Sólidos elaborado
pelo Consórcio lntermunicipal de ResÍduos Sólidos do Oeste Paulistra - Cirsop e dá
outras providências; ainda não houve resposta do Executivo sobre esdarecimentos
solicitados em ofÍcio e as comissôes competentes decidiram por reiterar o pedido de
diligências e aguardar resposta.

Ausência de vaga em escolas do ensino inÍanül: A Vereadora Néia Cel. Goulart
apresentou situação especlficâ, sobre ela ter sido procurada por moradores do baino
que durante a reunião de pais, tiveram conhecimento dê qu6 uma aluna de uma escola,
uma criança de 4 anos, dâ rede municipal de ensino que reside no Bairro São Francisco
próximo a escolas da cidade de Álvares Machado, mas que, no êntanto, pêla alêgaÉo
da DiretoÍia de Ensino. por não haver vagas em nenhuma dessas escolas próximas no

A dcnúDcie podc scÍ arônima.

I
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Outro ponto esclarecido pela assessoria é de que o Executivo via decreto, aumentou o
Vale alimentação em R$ 50,00 (praticamente o valor da inflação), e para o Legislativo, a

Mesa Diretora tem que propor a Revisão Geral do Legislativo também.
A Emenda deve ser deliberada primeiramente, e, depois disso, o Projeto com a Emenda,
que volta para a CJRLP paraíazer a redaÉo Íinal (indo a plenário). A Eficácia do Proiêto
passa a valer a partir de 1o de maÍço, se aprovado.



Cámara Municipal de

Átvares Machado
lçomissão dê Juíiç.. Rêdãcão e Lêgirlado PãnkiPariva.

lcomisáo dê EduÕcáo- Saúdê. Assiíâlcia sociâl e Espofiâs.
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lcomissão dê Financas- Orcâmento- Fiscalizacão e Controlê.

cmalsaÍesÍnachrdo. I doc.com.bí
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período da manhã, a criança foi designada para uma. escola do Disü.ito de Coronel

bouhrt (aproximadamente 18 quilômetros do cento de Alvares Machado).
A vereadoia recebeu relatos deque a oianç6, por algumas vezês nêcassita acordar até

mesmo antes das 5 horas da madrqgada para ir até a garagem onde os transpoÍtes de

estudantes do município ficam estacionados (abás do Campo Municipal), e os motoristas

saem para buscar àlunos em Coronel Goulart para trazerem âs escolas de Alvares

Machado, e consequentemente, levam a menina até a escola de Ensino lnfanül (EMEIF

vereador José Molina). A criang muitas vezes tem que acordar para se amlmar para

pegar o transporte e a mãe a deixa denho do ônibus dormindo ou ela acaba por

adõrmecer durante o percurso até a escola. Chegando na escola foi disponibilizado uma

funcionária que entÍa às 6 horas da manhã, excepcionalmente para receber I -qarya
que após deÀcer do Ônibus às vezes volta a dormiÍ novamente até o horário de início das

aulas'(às 7:00). A Vereadora recebeu informações de quê a cÍiança tem apresentado

bastante sonoência no deconer do dia e até mesmo initabilidade. Na parte da tarde,

onde as aulas seguem até o horário de 12h05, há dias em que ela também acaba por

adormeceÍ.
sobre o ocorrido, a Vereadora passou a informaÉo ao Prefeito há aproximadamente

duas semanas (1310U2025 - quinta-feira), pois há vaga na escolinha pela tarde, mas a

mãe da oiança já está com os outros filhos matÍiculados no perlodo da-manhã na EMEIF

Aparecida Márques Vaccaro em Apares Machado e não podendo os filhos em perÍodos

diferentes e nem poderia deixar a Íilha de 4 anos com a avó devido a problemas de saúde

dessa avó.
Às 14h05, ao terminar o pêríodo integral da criança na escola, ela precisa espelar por

mais I hora em coronel Goulart para pegar o transporte, pois ele deixa os alunos em

suas casas para só depois retomar para Álvares Machado, saindo de Coronel Goulart
por volta das 1 5h00 e chegando em Afuares Mac}ado pouco antes das 16h00'

Âpós t"r conveÍsado com o Prefeito na segunda-feira (2U02nO25y em uma reunião,

todos os vereadores pediram por uma resolução mais benéfica para a qiançâ; ocasião

em que o Prefeito se comprometeu a resolver na mesma semana. No dia seguinte (terça-

leiÍa - 25to212025), a Seoetaria da Educação resolveu colocar um monitoÍ paÍÍl

acompanhar a criançâ durante viagem até a escola. não resolvendo efetivamente o

problema com a distância e horários da criança (chegando apenas um pouco_mais tarde

â escola). E aumentando custos, pois, o monitor que é de Coronel Goulart, ao

acompanhar a criança de volte à sua casa, nêcessita que um transportê leve o monitor
de voÍta à Coronel êoulart. E que até o momenlo foi o que se resolveu a respeito da
situaçáo.
Sobrà o oconido, a Vereadora pediu apoio dos demais vereadores em fiscalizar as ações
sobre a educação em especÍfico e em geral.

A próxima reunião sêrá no dia I 1 de março de 2025 após a Sessão Plenária

JP
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Câmara Municipal de

Áfuares Machado
lcomirsão dê ruíicâ. R€dacão ê Lêgitlacão Panicipetiv..

lcomissão de Edu(â(ào- saúde Assiíênciâ Sdiâl e Esoones-

lcomissão dê Obrar" SêÍvic6 Públkos. Mio Ambiêntê e TuÍismo.
lcomissão de Financâs. Orcâmênto. Fistâliurcão e Conttolê-

Nada mais havendo a tratar, encoÍrou€ô a presente reunião, às vinte e uma horas e
trêzo minutos, lavrando-se a prêsente ata.

,'tOuf '

Carlos Sanches - União

@ublicanos
Msmbro dâ CJRLP

Marcos Roberto da - PRD
Iúêmbro da COSPMAT ê mbro da CESASE

Joâo Noíb€Íto Catucci - PSD
Rêlator dâ COSPUAT

José Cados Cabrera - PSDB
Membro da CFOFC

L

,tuí

Lucinéia Ma Paduan - PSDB nos

Prêsid.nte da CJR Relator. da CESASE Presldente da AT ê Rêlator da CFOFC

<a-.']

Regina Márcia Silva - PP
Presidôntô da CESASE

Joel meida - nião
PRESID cAmARA I,UNICIPAL DE

ES MACHADO

M
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PrÊsidente da CFOFC e Relator da CJRLP
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RELATORTO N" 06/2025

PROCESSO: Projeto de Lei do Executivo no O1l2O25

AUTORIA: Poder Executivo

ASSUNTO: Declara como área de interesse urbanístico especial para fins de
regularização fundiária urbana o imóvel matriculado sob o n. 85.110 do 20 Cartório de
Registro de lmóveis de Presidente Prudente, insere zona de urbanização específica e dá
outras providências.

DATA: 07 de março de 2025.

DO RELATORTO

O presente parecer destina-se à análise da legalidade e constitucionalidade do Projeto
de Lei no 0112025, de autoria do Poder Executivo, que declara como área de interesse
urbanístico especial, para fins de regularização fundiária urbana, o imóvel matriculado
sob o no 85.1 10 do 20 Cartório de Registro de lmóveis de Presidente Prudente, além de
promover sua inserção em zona de urbanização espêcÍfica e determinar outras
providências pertinentes.

2. DOS FUNOAMENTOS

De acordo com as competências desta Comissão de Justiça, Redação e Legislação
Participativa; e em concordância com o Parecer da Procuradoria Jurídica desta casa,
concluo que:

O Município detém competência para legislar sobre ordenamento territorial e
regularização fundiária, nos termos do art. 30, inciso Vlll, da Constituição Federal, bem
como do art. 50 da Constituição do Estado de São Paulo.

A Lei Orgânica do Município, em seu aft. 12, inciso XXVI, dispõe que compete ao
Município, no exercício de sua autonomia, promover o ordenamento territorial, por meio
do planejamento e controle do uso, parcelamento e ocupação do solo urbano.

Além disso, o art. í09, inciso XXVll, da Lei Orgânica Municipal, atribui ao Prefeito
Municipal a competência para aprovar projetos dê loteamento, arruamento e
zoneamento urbano, em conformidade com o Estatuto da Cidade (Lei Federal no

1 0.257 l2OO1 ) e demais legislações pertinentes.

O projeto de lei em análise, portanto, encontra respaldo na competência municipal e
observa a iniciativa privativa do Poder Executivo, nos termos do art. 92 da Lei Orgânica

,|
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Municipal, que estabelece que leis que tratam da administração de bens públicos e
ordenamento territorial devem ser propostas pelo Chefe do Poder Executivo.

A materia tratada no Projeto de Lei não exige tramitação na forma de lei complementar,
pois não se encontra no rol do art. 91, parágrafo único, da Lei Orgânica Municipal, que
prevê os casos em que a edição de lei complementar é necessária. Dessa forma, a
escolha da espécie normativa como lei ordinária é juridicamente adequada.

Além disso, o art. 1(, do Projeto de Lei declara o imóvel matriculado sob o no 85.1í0 do

2o Cartório de Registro de lmóveis de Presidente Prudente como Área de lnteresse
urbanístico Especial, para Ílns de regularização fundiária urbana, promovendo sua

inserção na zona de urbanização Específica do município, em conformidade com os

arts. 30 ê 7o da Lei Complementar Municipal no 4912022.

O arl. 2o determina que a Zona de Urbanização Específica instituída será destinada
exclusivamente ao uso residencial, nos termos da Lei Federal no 13.465/2017, que

disciplina a regulaazaSo fundiária urbana.

O art. 30 atribui ao Poder Executivo a adoção dos procedimentos necessários para a

regularizaçâo urbanística e fundiária da área, observando-se as normas ambientais, o
plánejamento urbano e as diretrizes para controle do solo estabelecidas em legislações

municipais e federais.

Dessa forma, o conteúdo normativo do projeto atende às exigências legais e

urbanísticas aplicáveis, não havendo óbices à sua aprovação, desde que sejam

observadas as exigências de implementação estabelecidas no Estatuto da Cidade e na

legislação ambiental vigente.

3. CONSIDERAçôES FINAIS

considero, como Relator, que o este Pojeto está apto para ser enviado, discutido e

apreciado em plenário, pois o projeto se encontra de acordo com os aspectos

constitucionais, legais, jurídicos, gramaticais e lógicos no que compete à análise desta

Comissão conforme Regimento lnterno.

Relator: Carlos Ale ues Sanches (União)
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PARECER N" 06/2025 da CJRLP

PARECER da CJRLP: A Comissão, em análise ao processo emite parecer favorável
em concordância com a relatoria desta Comissão. Considerando que o Projeto está
apto para ser discutido e deliberado em Plenário.

É o parecer.

Sala de Vereadores da Câmara Municipal de Álvares Machado, 11 de março 2025.

Presidente: uct ta Maria Alves Paduan (PSDB)

Arques Sanches (União)

Membro: Jo Eduardo R rez Sanchez (Republicanos)

.otce ruÃo Às onocAs e PEDoFILIA-. q DENUNCIE! 197 G 190 PLANTÔES 24 H. Observaçâo: A denúncia pode ser anônima

Câmara Municipal de

Álvares Machado

I Comissão de Justicâ. Rêdacão ê LêgislaÉo Participativâ.

Relator: Carlos



Câmara Municipal de

Átvares Machado

I Comissão de Obras. Servicos Públicos- Meio Ambiente e Turismo
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RELATORTO No 02t2025.

AUTORIA: Prefeito Luiz Francisco Boigues

ASSUNTO: Declara como área de interesse urbanÍstico especial para fins de

regularização fundiária urbana o imóvel que especifica, insere zona de urbanização

específica e dá outras providências.

1. DO RELATORIO

2. DOS FUNDAMENTOS

Nobres colegas, conforme parecer jurídico emitido pela Procuradoria desta

Casa, verifica-se que o MunicÍpio possui competência para instaurar, classificar,

processar, analisar e aprovar projetos de regularização fundiária. Essa matéria e típica

da administração pública ê está subordinada a um planejamento prévio, cuja execuÉo

e controle são de competência do Chefe do Poder Executivo.

Além disso, a Lei Orgânica do Município dispõe que compete ao Municípi

legislar sobre assuntos de interesse local, incluindo o ordenamento territorial,

planejamento ê o controle do uso, parcelamento e ocupação do solo urbano. Cabe

t{
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PROCESSO: Projeto de Lei Ordinária do Executivo no 0112025

Trata-se de análise pela Comissão de Obras e Serviços Público do Projeto

de Lei Ordinária no 0112025, de autoria do Poder Executivo Municipal.

O projeto foi protocolado nesta Casa de Leis no dia 29 de janeiro de 2025

e tem como objetivo declarar como área de interesse urbanístico especial para fins de

regularização fundiária urbana, o imóvel matriculado sob o no 85.1'10 do 20 Cartório de

Registro de lmóveis de Presidente Prudente além de inserir zona de urbanização

êspecífica e dá outras providências.

É o relatório.



também ao Prefeito Municipal aprovar projetos de edificação, loteamento, arruamento e

zoneamento urbano, em conformidade com o Estatuto da Cidade e demais legislações

pertinentes.

Diante desses fundamentos e não havendo objeÇões quanto ao mérito do

projeto no que se refere à análise desta Comissão, opino pelo prosseguimento do

processo e pelo envio para apreciação das demais Comissões Competentes.

3. CONSTDERAçOES FINAIS

Por Íim, verifica-se que o Projeto de Lei Ordinária no 0112025 atende aos

requisitos formais e materiais exigidos para sua tramitação. Assim, o projeto está apto a

ser encaminhado ao Plenário para apreciação, uma vez quê, no que compete a esta

Comissão, encontra-se em conformidade com a legislação vigentê.

cmalvaresmachado. I doc.com.br
camaraíAdvaresmachado.sp. leq.br
www.alvaresmachado.so.les.br
Rua Monsenhor Nakamurd, 783, centro
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Câmara Municipal de

Álvares Machado

I Comissão de Obras. Servicos Públicos. Meio Ambiente e Turismo

ükn tr.üfu e(
Re i: João Norberto Catucci (PSD)
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É o meu voto que submeto à apreciação dos meus Nobres colegas.

Átvares Machado - SP, 07 de março de 2025-
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PARECER No 02/2025 da GOSPMAT

PARECER DA COMISSÃO: A Comissão Permanente de Obras e Serviços Públicos,
Meio Ambiente e Turismo emite parecer favorável ao Projeto de Lei Ordinárian" 0112025,
em conÍormidade com a relatoria desta Comissão.

Dessa forma, considerando que o projeto atende aos requisitos legais e regimentais, esta
Comissão entende que o mesmo está apto a ser encaminhado ao Plenário para
discussão e deliberação.

É o parecer.

Sala de Vereadores da Câmara Municipal de Alvares Machado.

11 de março de 2025.

Presidente: (Republicanos)

0l\^ 7t\v cc'
Relator: João Norberto Catucci (PSD)

Membro: Ma da Silva Soares (PRD)
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AUTOGRAFO NO O7l25

A Sua Excelência,

Luiz Francisco Boigues,

Prefeito de Alvares Machado,

Senhor Prefeito,

A Mesa da Câmara Municipal de Álvares Machado, no uso de suas ahibuições legais,

considerando a aprovação integral do Projeto de Lei OrdináÍia do Executivo no í de

2025, de autoria do Prefeito Luiz Francisco Boigues, que "Declara como área de

interesse urbanístico especial para fins de regularização fundiária urbana o imóvel que

especifica, insere zona de urbanização especifica e dá outras providências", emite o

presente Autógrafo para todos os efeitos legais.

JOEL NUNES D
Presidente

7zaí 1,
JOÃO EDUARD
1o Secretário

RAMIREZ SANCHEZ

i§ \
CARLOS ALEXA
20 Secretário

ARQUES SANCHES

Registrado e publicado na Diretoria Legislativa, na data supra.

um u land Diretoria Legislativa

BFs ?il
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Mesa da Câmara Municipal de Álvares Machado, í 8 de março de 2025.


